
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 394.330 - SP (2017/0072123-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JOÃO RICARDO MEIRA AMARAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOILSON RIBEIRO 

EMENTA
CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. MAUS ANTECEDENTES. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO EVIDENCIADA. PRESENÇA DE MAIS DE UMA CAUSA DE 
AUMENTO. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 443/STJ. ORDEM NÃO 
CONHECIDA E HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, está 
sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, 
quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade. 
3. Não se infere flagrante desproporcionalidade na primeira fase da dosimetria, já 
que, considerando o intervalo entre a pena mínima e máxima estabelecidas para o 
crime de roubo, que corresponde a 6 (seis) anos, bem como o aumento ideal na 
fração de 1/8 por circunstância judicial negativamente valorada, chegar-se-ia ao 
incremento de 9 (nove) meses, tendo o Magistrado de 1º grau exasperado a pena 
em 9 (nove) meses e 18 (dezoito) dias pelos maus antecedentes, o que se revela 
proporcional. Além disso, no termos do reconhecido no acórdão ora impugnado, o 
réu ostentava três condenações transitadas em julgado à época dos fatos sob 
apuração, o que constitui fundamento válido para incremento superior a 1/8 pelo 
vetor maus antecedentes, tendo deixado o Julgador sentenciante de reconhecer a 
agravante da reincidência. 
4. Diante do silêncio do legislador, a jurisprudência passou a reconhecer como 
critério ideal para individualização da pena na primeira etapa do procedimento 
dosimétrico o aumento na fração de 1/8 (um oitavo) a cada circunstância judicial 
negativamente valorada, sendo facultado ao julgador, desde que mediante 
fundamentação idônea, estabelecer quantum superior. 
5. O acórdão aplicou a fração de 3/8 (três oitavos) para majorar as penas tão 
somente em razão das duas causas de aumento reconhecidas, sem apoio em 
elementos concretos do delito. Forçoso destacar, ainda, que, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, o emprego de arma de fogo, por si só, não justifica 
aumento superior ao mínimo legal de 1/3 (um terço). Incide, portanto, no "aumento 
na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera 
indicação do número de majorantes."
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a 
pena para 6 (seis) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, 
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mais pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, mantendo-se, no mais, o teor do 
decreto condenatório.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 394.330 - SP (2017/0072123-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JOÃO RICARDO MEIRA AMARAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOILSON RIBEIRO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em favor de 
JOILSON RIBEIRO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 6 (seis) anos, 8 (oito) 
meses e 19 (dezenove) dias de reclusão, em regime fechado, bem como ao pagamento de 12 
(doze) dias-multa como incurso nas sanções do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal (e-STJ, fls. 
9-20).

Irresignado, o réu interpôs apelação perante a Corte de origem, que restou 
parcialmente provida para reduzir a reprimenda a 6 (seis) anos, 7 (sete) meses e 6 (seis) dias de 
reclusão, mais 16 (dezesseis) dias-multa, ficando mantido, no mais, o teor do decreto 
condenatório (e-STJ, fls. 38-56).

Neste writ, a Defensoria Pública sustenta, em síntese, que: a) "não há nada que 
autorize a majoração, neste caso, em fração superior a 1/6, pois o paciente consta com apenas 
um processo anterior aos fatos, o qual configura uma circunstância judicial desfavorável"; b) "em 
sede de terceira fase de fixação da pena, o decisum (fls. 297) mudou a fração do aumento da 
pena, no entanto manteve o método matemático utilizado na aplicação da pena pelo n. Magistrado 
sentenciante (fls. 226). Isso resultou em um aumento de 3/8 ante as circunstâncias de aumento 
previstas no artigo 157, § 2º, incisos I, II do Código Penal"; c) "restou evidente a ausência de 
fundamentação e que aplicou-se ao caso o mero aumento aritmético das circunstâncias 
agravantes, fato esse que vai de encontro ao princípio constitucional da individualização da pena." 
(e-STJ, fls. 1-6).

Pugna, ao final, pela concessão da ordem, para reduzir o aumento da pena na 
primeira fase da dosimetria a 1/6, bem como para estabelecer o incremento na fração de 1/3 pela 
incidência das duas causas de aumento do crime de roubo.

Não foi deduzido pedido de liminar.
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ e, caso conhecido, pela sua denegação (e-STJ, fls. 80-87).
É o relatório.
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EMENTA
CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. MAUS ANTECEDENTES. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO EVIDENCIADA. PRESENÇA DE MAIS DE UMA CAUSA DE 
AUMENTO. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 443/STJ. ORDEM NÃO 
CONHECIDA E HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, está 
sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, 
quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade. 
3. Não se infere flagrante desproporcionalidade na primeira fase da dosimetria, já 
que, considerando o intervalo entre a pena mínima e máxima estabelecidas para o 
crime de roubo, que corresponde a 6 (seis) anos, bem como o aumento ideal na 
fração de 1/8 por circunstância judicial negativamente valorada, chegar-se-ia ao 
incremento de 9 (nove) meses, tendo o Magistrado de 1º grau exasperado a pena 
em 9 (nove) meses e 18 (dezoito) dias pelos maus antecedentes, o que se revela 
proporcional. Além disso, no termos do reconhecido no acórdão ora impugnado, o 
réu ostentava três condenações transitadas em julgado à época dos fatos sob 
apuração, o que constitui fundamento válido para incremento superior a 1/8 pelo 
vetor maus antecedentes, tendo deixado o Julgador sentenciante de reconhecer a 
agravante da reincidência. 
4. Diante do silêncio do legislador, a jurisprudência passou a reconhecer como 
critério ideal para individualização da pena na primeira etapa do procedimento 
dosimétrico o aumento na fração de 1/8 (um oitavo) a cada circunstância judicial 
negativamente valorada, sendo facultado ao julgador, desde que mediante 
fundamentação idônea, estabelecer quantum superior. 
5. O acórdão aplicou a fração de 3/8 (três oitavos) para majorar as penas tão 
somente em razão das duas causas de aumento reconhecidas, sem apoio em 
elementos concretos do delito. Forçoso destacar, ainda, que, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, o emprego de arma de fogo, por si só, não justifica 
aumento superior ao mínimo legal de 1/3 (um terço). Incide, portanto, no "aumento 
na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera 
indicação do número de majorantes."
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a 
pena para 6 (seis) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, 
mais pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, mantendo-se, no mais, o teor do 
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decreto condenatório.
 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Para permitir a análise dos critérios utilizados na dosimetria da pena, faz-se 
necessário expor excertos da sentença condenatória e do acórdão ora impugnado, 
respectivamente:

"[...] Observando-se os elementos dos autos e aqueles norteadores 
previstos nos arts. 59 e 60 do Código Penal, anoto que os réus possuem 
má conduta social e personalidade voltada à prática de crimes, conforme 
análise das folhas de antecedentes, assim, fixo a pena base 1/5 acima do 
mínimo legal.
Não há alterações na segunda fase.
Reconhecidas duas causas de aumento, elevo a pena de 2/5, tornando-a 
definitiva em 6 anos, 8 meses e 19 dias de reclusão e 16 dias-multa" 

(e-STJ, fl. 18). 

"[...] A MMª Juíza a quo, atenta ao disposto no art. 59 do Código Penal, 
considerando a má conduta social e a personalidade voltada à prática de 
crimes, fixou a pena-base em 1/5 acima do mínimo legal, ou seja, em 4 
anos, 09 meses e 18 dias de reclusão e 12 dias-multa, no valor unitário 
mínimo lega, no que se viu beneficiado o réu, pois consta dos autos uma 
condenação que configura personalidade voltada à prática de crimes 
(Processo n. 3006131-96.2013.8.26.0320 da 2ª Vara Criminal de Limeira - 
fls. 11 do apenso de antecedentes) e três condenações com trânsito em 
julgado antes do crime ora apreciado, sendo aptas a configurar reincidência 
(Processo n. 262371/08 da 2ª Vara Criminal de Limeira - fls. 11 do apenso 
de antecedentes; Processo n. 2487/09 da 1ª Vara Criminal  de Limeira - fls. 
11 do apenso de antecedentes; e Processo 8265/08 da 1ª Vara Criminal de 
Limeira - fls. 12 do apenso de antecedentes). Todavia, a sentença, nesse 
ponto, não pode ser objeto de modificação pela impossibilidade de 
reformatio in pejus.
[...]
Já na terceira etapa, em razão da existência de duas qualificadoras 
(emprego de arma e concurso de agentes), a sentenciante aumentou a pena 
em 2/5, o que se mostrou um pouco exagerado, considerando mais 
adequado o acréscimo de 3/8, totalizando 06 anos, 07 meses e 06 dias de 
reclusão e 16 dias-multa, no mínimo legal, não somente por terem sido 
duas as qualificadoras, mas, sobretudo, por ter sido utilizada arma de fogo, 
que tem maior potencial ofensivo que a arma branca, que já seria suficiente 

para caracterizar a qualificadora" (e-STJ, fls. 54-55).
 

Como cediço, a individualização da pena, como atividade discricionária do 
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julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, 
quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. 

In casu, verifica-se que a pena-base foi fixada 9 (nove) meses e 18 (dezoito) dias 
acima do mínimo legal em razão dos maus antecedentes do réu. 

Em verdade, não se infere flagrante desproporcionalidade na primeira fase da 
dosimetria, já que, considerando o intervalo entre a pena mínima e máxima estabelecidas para o 
crime de roubo, que corresponde a 6 (seis) anos, bem como o aumento ideal na fração de 1/8 por 
circunstância judicial negativamente valorada, chegar-se-ia ao incremento de 9 (nove) meses, 
tendo o Magistrado de 1º grau exasperado a pena em 9 (nove) meses e 18 (dezoito) dias pelos 
maus antecedentes, o que se revela proporcional. Além disso, no termos do reconhecido no 
acórdão ora impugnado, o réu ostentava três condenações transitadas em julgado à época dos 
fatos sob apuração, o que constitui fundamento válido para incremento superior a 1/8 pelo vetor 
maus antecedentes, tendo deixado o Julgador sentenciante de reconhecer a agravante da 
reincidência. 

Decerto, diante do silêncio do legislador, a jurisprudência passou a reconhecer 
como critério ideal para individualização da pena na primeira etapa do procedimento dosimétrico 
o aumento na fração de 1/8 (um oitavo) a cada circunstância judicial negativamente valorada, 
sendo facultado ao julgador, desde que mediante fundamentação idônea, estabelecer quantum 
superior. 

Nesse sentido:

"HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO DUPLAMENTE  CIRCUNSTANCIADO.  TERCEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DE  FRAÇÃO  SUPERIOR A 1/3. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ENUNCIADO N. 443 DA  SÚMULA 
DO STJ. NÃO APLICAÇÃO. CORRUPÇÃO DE MENOR. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE.  CONSEQUÊNCIAS  DO  DELITO. 
MORTE DA MENOR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  VERIFICADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo  Tribunal  Federal,  passou  a não admitir o conhecimento de 
habeas  corpus  substitutivo  de recurso previsto para a espécie. No 
entanto,  deve-se  analisar  o pedido formulado na inicial, tendo em vista  a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de 
eventual coação ilegal.
-  A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente é  
possível  em  situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso  de  
poder  reconhecíveis  de  plano, sem maiores incursões em aspectos 
circunstanciais ou fáticos e probatórios.
-  Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, o  
aumento  na  terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado  exige  fundamentação concreta, não sendo suficiente para 
a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes.
-  Na  hipótese,  o aumento da pena em fração superior ao mínimo, em 
razão  da  incidência de duas majorantes, decorreu de peculiaridades 
concretas  do  crime - o fato de ter sido utilizada mais de uma arma de  
fogo  e  do  elevado números de agentes envolvidos na empreitada 
criminosa. Em tais condições, fica afastada a aplicação do enunciado n. 443 
da Súmula desta Corte.
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-  A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 

não atribui pesos absolutos a cada um do vetores, a ponto de ensejar 

uma operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas 

cominadas ao  delito.  Assim, não há impedimento a que 'o 

magistrado fixe a pena-base  no máximo legal, ainda que tenha 

valorado tão somente uma circunstância  judicial, desde que haja 

fundamentação idônea e bastante  para tanto' (AgRg no REsp 

143071/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe 6/5/2015).

- Na primeira fase da dosimetria da pena aplicada ao delito de 

corrupção de menor, a  pena-base foi exasperada em  razão das 

consequências  nefastas  da ação criminosa, a qual pôs fim à vida da 

menor que fora corrompida pelo réu, tendo em vista a troca de tiros 

ocorrida com a polícia. Não se verifica, assim, o alegado 

constrangimento ilegal, porquanto as instâncias ordinárias 

apresentaram  fundamentação  concreta e suficiente para o aumento 

da pena-base,  realizando o julgador, assim, a necessária 

individualização    da   pena,   após   consideradas   as   extremas 

consequências do delito.
- Habeas corpus não conhecido."
(HC 379.925/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017)

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
NÃO  CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA.  
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE.  
EXACERBADA CULPABILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  Diante  da  hipótese  de  habeas corpus substitutivo de recurso próprio,  
a  impetração  não  deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial  
do  Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial,  razoável a análise 
do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
2. Nos termos do art. 59 do Código Penal, o Magistrado deve efetuar a  
dosimetria da pena atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta   
social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e  
consequências do crime, bem como ao comportamento da vítima.

A pena abstratamente cominada para o delito de homicídio 

qualificado (art.  121, § 2º, do Código Penal) é de 12 a 30 anos de 

reclusão. In casu, a pena-base do paciente foi elevada para o patamar 

de 16 anos, que  corresponde a uma exasperação de 1/4 (um quarto) 

da pena mínima ou  2/9  (dois nonos) do intervalo abstrato entre a 

reprimenda legal mínima  e  a  máxima,  em  razão  do 

reconhecimento da circunstância judicial negativa correspondente à 

culpabilidade.

Com efeito, é possível extrair da fundamentação das instâncias 

ordinárias  elementos concretos para desvaloração do vetor acima, 

em razão  da  extrema  violência com que cometido o delito, alvejando 

a vítima  quando já se encontrava indefesa, extrapolando, em muito, 

os elementos do tipo penal.
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Desse modo, entendo que não se afigura desproporcional ou 

irrazoável o recrudescimento da pena básica do paciente da maneira 

como se procedeu, inexistindo flagrante ilegalidade a ser sanada pelo 

rito processual eleito.
Habeas corpus não conhecido" (HC 234.176/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 
01/02/2017).

Lado outro, melhor sorte socorre à impetrante quanto à terceira fase da 
dosimetria.

Com efeito, o acórdão aplicou a fração de 3/8 (três oitavos) para majorar as 
penas tão somente em razão das duas causas de aumento reconhecidas, sem apoio em elementos 
concretos do delito. Forçoso destacar, ainda, que, nos termos da jurisprudência desta Corte, o 
emprego de arma de fogo, por si só, não justifica aumento superior ao mínimo legal de 1/3 (um 
terço).

Incide, portanto, à espécie o disposto na Súmula 443 desta Corte: 

"O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes."

A propósito:

"AGRAVO   REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  ROUBO  
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA  DA  PENA.  TERCEIRA FASE. 
EXASPERAÇÃO DA PENA EM PATAMAR SUPERIOR  AO  MÍNIMO 
LEGAL SEM FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA N. 443 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça consagrou o entendimento de que o 

recrudescimento  da  pena  na terceira fase da dosimetria alusiva ao 

delito  de  roubo circunstanciado em fração mais elevada que 1/3 (um 

terço)  demanda  fundamentação  concreta, não se afigurando idônea 

a simples menção ao número de majorantes. Inteligência da Súmula 

n. 443 desta Corte.
In  casu,  tanto  o  Juiz  sentenciante  quanto o Tribunal de origem 

utilizaram tão só do critério matemático para fundamentar o 

aumento, na  terceira fase da dosimetria, no patamar de 3/8, sem 

referência a elementos  concretos  dos autos a autorizar a 

exasperação da pena em patamar  superior  ao  mínimo.  Com efeito, 

limitaram-se a mencionar objetivamente  o  concurso de agentes e o 

emprego de arma de fogo, o que  não  consubstancia  fundamentação  

idônea  para  a majoração da reprimenda em 3/8 (três oitavos). 

Precedentes.
Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC 321.043/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 21/11/2016, grifou-se)

Nesse contexto, evidenciada flagrante ilegalidade na dosimetria, passa-se à nova 
individualização das penas.

Na primeira fase do procedimento dosimétrico, deve ser mantido o quantum de 
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pena definido pelas instâncias ordinárias, qual seja, 4 (quatro) anos, 9 (nove) meses e 18 (dezoito) 
dias de reclusão, mais 12 (doze) dias-multa, que deve permanecer inalterado na segunda etapa, 
diante da ausência de circunstâncias atenuantes e agravantes a serem valoradas. Ao final, nos 
termos do acima consignado, deve ser reconhecida a incidência da fração de 1/3 pela incidência 
das duas majorantes do crime de roubo, devendo a pena, por consectário, ser consolidada em 6 
(seis) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, mais pagamento de 16 
(dezesseis) dias-multa.

Ante o exposto, não conheço do writ, mas concedo habeas corpus, de oficio, 
para reduzir a pena de 6 (seis) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, mais 
pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, mantendo-se, no mais, o teor do decreto condenatório.

É o voto. 
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20160000905782  30034202120138260320  7292013

EM MESA JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JOÃO RICARDO MEIRA AMARAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOILSON RIBEIRO 
CORRÉU    : ANDERSON DEIVID FERREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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